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Texto I: 
 

QUANDO O RIO É UMA AMEAÇA E O OURO VEM BANHADO EM DOR 
Ação no Supremo consegue suspender norma que permite venda de ouro extraído de maneira ilegal. A medida 

vai proteger as crianças e adolescentes da Amazônia 

 
“Tenho medo do rio. Faz medo pegar malária. Diarréia. Doença. Muita doença”, disse uma criança de 10 

anos, da etnia Munduruku, em vídeo do portal de notícias Lunetas, do Instituto Alana. A água limpa, que antes 
garantia vida e abundância, se transformou em fonte de contaminação e vetor de doenças gravíssimas nos 

últimos 10 anos. Tudo devido ao garimpo ilegal em terras indígenas. Um estudo realizado pelo WWF, em parceria 
com a Fiocruz, na Terra Indígena (TI) Sawré Muybu, constatou que 4 em cada 10 crianças menores de 5 anos, 

apresentam concentrações de mercúrio acima de limites seguros em seus corpos, pela contaminação dos rios e 

dos peixes. Muitos dos impactos em sua saúde são irreversíveis.  
“Neste momento, o retrato das infâncias e adolescências indígenas brasileiras é composto por uma série 

de negligências, vulnerabilidades e violações de direitos”, diz Ana Cifali, coordenadora jurídica do Instituto Alana e 
Conselheira do CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente). Um dos motivos do 

avanço do garimpo ilegal sobre terras indígenas é nossa legislação permissiva, que não contribui para determinar 

a procedência do ouro extraído. Hoje, basta a pessoa que vende ouro declarar que o minério não foi extraído 
ilegalmente, e quem compra dizer que acredita na boa-fé dessa declaração. Pronto. 

 
Garimpo ilegal viola o direito à vida e à saúde 

 

“Não é razoável pressupor que baste uma declaração de boa-fé. Dados do mapbiomas mostram que o 
garimpo em terras indígenas aumentou 625% nos últimos 10 anos. A ilegalidade é generalizada e as 

consequências dessa atividade ilícita violam de forma sistemática direitos de crianças e adolescentes, como o 
direito à vida e à saúde, garantido pela nossa Constituição Federal”, diz Ana Cifali. 

Foi por essa razão que o Instituto Alana solicitou ingresso como amigo da corte e apresentou memoriais, em 
parceria com WWF-Brasil, Defensoria Pública da União e Instituto Socioambiental (ISA), na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7273, proposta pelos partidos PSB, Verde e Rede Sustentabilidade. A ação solicita que 

seja declarado inconstitucional o parágrafo 4º, do artigo 39, da Lei n. 12.844/2013, que institui a presunção de 
legalidade do ouro adquirido e a boa-fé da pessoa jurídica adquirente (DTVMs). 

 
 

 

 
 

 

 
 

Resultado / Rubrica 

 Desenvolva seu trabalho apenas com caneta azul ou preta. 
 Preencha corretamente o cabeçalho e entregue esta folha junto com a resolução do trabalho. 
 Fique atento ao prazo de entrega. 
 Leia o que está sendo solicitado, desenvolva seu trabalho calmamente e releia-o antes de entregá-lo. 
 Não permita que seus colegas copiem seu trabalho e não copie o trabalho de seus colegas. Trabalhos iguais     
     serão anulados.  
 Lembre-se esse trabalho é um passaporte para a prova de recuperação. A não entrega até a data estipulada  
     no calendário anual da escola impedirá o aluno de fazer a prova.  
 Este trabalho não abrange todo o conteúdo do semestre, portanto, é apenas um auxílio aos seus estudos que  
     devem ser complementados com a consulta aos seus cadernos, apostilas.  
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 AS QUESTÕES OBRIGATORIAMENTE DEVEM SER ENTREGUES EM UMA FOLHA À 

PARTE EM FOLHA DE PAPEL ALMAÇO OU A4 COM ESTA EM ANEXO. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL 



Ensina para a vida. Forma para Sempre. 
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Vitória para as crianças e adolescentes 

 

Nesta terça, todos os ministros votaram unanimemente em favor da ação, que pede a suspensão do artigo e 
determina que a União adote medidas que inviabilizem a compra de ouro extraído de maneira ilegal. Com isso, a 

norma que permite a venda de ouro com base na ”boa-fé”, ou seja, sem fiscalização de sua procedência, será 
suspensa. E o poder executivo da União terá 90 dias para criar um novo marco normativo para a fiscalização do 

comércio de ouro, além de medidas legislativas, regulatórias e/ou administrativas que inviabilizem a aquisição de 
ouro extraído de áreas de proteção ambiental e de terras indígenas. 

“É uma verdadeira tragédia o impacto da mineração ilegal na região amazônica, e é urgente a adoção de medidas 

para fazer cessar as inúmeras violências advindas dessa prática. Esse resultado é uma vitória para as crianças e 
adolescentes, especialmente para a população indígena. Ele, inclusive, se alinha aos marcos normativos nacionais 

e internacionais que determinam que, quanto mais vulnerável um grupo de crianças ou adolescentes for, mais 
prioritária deve ser a garantia dos seus direitos e a implementação de políticas públicas”, diz Ana. 

 

Disponível em https://criancaenatureza.org.br. Acesso em out. 2023. 
 

TAREFA 01   
O texto acima fala sobre o garimpo ilegal em terras indígenas, ou seja, a extração de minérios sem autorização. 

De acordo com sua leitura do texto, EXPLIQUE por que o garimpo ilegal é prejudicial. 
 

 

TAREFA 02   
Imagine que você comprou um cordão de ouro e descobriu que o mineral utilizado teve origem ilegal. Depois de 

ler a reportagem acima, você ficou indignado(a) e decidiu se posicionar perante a loja que lhe vendeu o cordão. 
Assim, escreva uma carta de reclamação na qual você exponha sua indignação e justifique-a.  

 

Atenção: 
 Cuidado com o uso correto da língua portuguesa; 

 Seu texto deve ser dividido em parágrafos. Use um parágrafo para apresentar-se e narrar a compra do 

produto, outro parágrafo para justificar sua indignação quanto ao produto e um último parágrafo para 

concluir o texto e solicitar o reembolso da compra; 
 Sua carta deverá ter entre 15 e 20 linhas. 

 


